
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA
Coordenadoria de Auditoria Interna

 

RELATÓRIO DE MONITORAMENTO DE AUDITORIA

PROCESSO SEI: 0007890-93.2018.6.15.8000

AUDITORIA DO EXERCÍCIO: 2018

OBJETO: 6° MONITORAMENTO DA AUDITORIA INTERNA  – Auditoria Coordenada pelo CNJ em Governança e
Gestão de TIC​.

 

1. INTRODUÇÃO

 

Senhora Diretora-Geral,

 

Trata-se de auditoria realizada pela Seção de Auditoria – Área Administrativa que teve por objetivo avaliar os
conteúdos estabelecidos para a governança e gestão de TI, considerando projetos, processos, riscos e resultados de TI em
comparação com padrões internacionalmente aceitos, como COBIT, PMBOK, ITIL, CMMI, ISO 17799, ISO 27001, as
Resoluções CNJ nº 91/2009, nº 182/2013, nº 198/2014 e nº 211/2015 e o perfil de governança de TI traçado pelo TCU.

Os resultados encontram-se consolidados no Relatório Final (doc. SEI nº 0410384), o qual fora apreciado
pela Presidência deste TRE, em 18/01/2019, com determinação de remessa a essa  Diretoria Geral  para as providências
cabíveis. Em cumprimento ao despacho exarado pela Presidência, essa  Diretoria Geral deu conhecimento às unidades
envolvidas no cumprimento da Decisão, conforme processos descritos na Certidão DG 0458172.

Assim, está sendo realizada à fase de monitoramento, em conformidade com os Itens 52 e 53 do anexo da
Portaria nº 25/2014/PTRE.

Nessa fase, são verificadas as providências adotadas pelos setores envolvidos na auditoria e, após
comparação com o correspondente Relatório, o monitoramento é realizado de acordo com a metodologia fixada na Instrução
Normativa n. 3/2018/PTRE, disponibilizada no DJE de 24/08/2018, e vem a resultar nas análises a seguir detalhadas.

 

2. ANÁLISE DAS RECOMENDAÇÕES

 

ITEM 5.7 (0000314-15.2019.6.15.8000) - Recomendar ao Comitê de Governança de TIC que, após
a definição dos processos de negócio do Tribunal, passe a gerenciar, consignando em ata, os riscos de
interrupção dos serviços da organização e dos processos de negócio relacionados à TIC, conforme previsão do
art. 9º, inc. XII, da Resolução TRE/PB n. 10/2017 (achado A4);

Providências adotadas pelas Unidades: 

Despacho DG 0458274:

"Considerando que se trata de recomendação para o  Comitê de Governança de TIC (Diretor-Geral,
Secretários e CRE), foi realizada reunião com o referido Comitê, no dia 06.02.2018, às 17h30, nesta Diretoria-Geral, tendo
sido deliberado, quando a este item, o seguinte, conforme ATA 0465728:

Item 4: recomendação 5.7 (Processo SEI 0000314-15.2019.6.15.8000) 

O Comitê de Governança de TIC determinou que, quando da elaboração do catálogo de serviço de TIC, sejam
contemplados os riscos inerentes. Registrou-se que tão logo seja finalizado o referido catálogo, será submetido à apreciação
deste Comitê.

À STIC, para cumprimento."

Despacho DG 0542130

Ao tempo em que tomo ciência das informações prestadas por esse Núcleo 0542100, retorno os autos para,
tão logo se efetive a  contratação da solução de gerenciamento de serviços de TIC (ITSMS), que tramita nos autos do
Processo SEI n.º 0001312-80.2019.6.15.8000, adote as providências para a implementação da recomendação objeto deste
processo.

 

Despacho DG 0643122:
 

Considerando a necessidade de cumprimento do  item  5.7, bem ainda que, até a presente data, não há
notícias quanto à evolução do  cumprimento do  item  5.7,  encaminho os autos à STIC, para informar sobre as
providências voltadas à implementação da referida recomendação.

 

Informação 11 (0840535):



À STIC.

Em atendimento ao despacho 0763562, informo que uma proposta de catálogo de serviços foi elaborada e
que, após a capacitação no  software GLPI com foco na implementação dos processos de gerenciamento de incidentes e
requisições de serviços, de ativos e itens de configuração, de catálogo de serviços e de base de conhecimento (0007807-
09.2020.6.15.8000), a ser realizada entre os dias 08 e 18/09/2020, a proposta poderá ter sua viabilidade verificada para,
em seguida, ser submetida ao Comitê de Gestão de TIC.

 

Despacho COAUDI 0943535:

 

Cara Diretora Geral,

Confirmo ciência do despacho de Vossa Senhoria  0841176, ao tempo em que informo que esta
Coordenadoria de auditoria interna ficará acompanhando o desenrolar das providências adotadas pelo Núcleo de Apoio à
Governança - NAG (0840535), e tão logo finalizem as ações necessárias para o implemento da recomendação, analisaremos
a possibilidade de classificarmos como implementada a recomendação: 5.7 (0763354), da auditoria na Governança e Gestão
de Tecnologia da Informação e Comunicação.

 

Despacho DG 0943661:

Tendo em vista o informado pela COAUDI 0943535, remeto os autos a esse Núcleo, para que envide esforços
quanto à finalização das ações necessárias à implementação da recomendação em tela (item 5.7 0763354).

 

Informação 4 (0977766):

Senhor Secretário,

Em atendimento ao despacho 0972104​, informo que o catálogo de serviços de TIC está em apreciação pelo
Comitê de Gestão de TIC, conforme processo 0001760-82.2021.6.15.8000. Uma vez aprovado, será submetido ao Comitê
de Governança para que, ato contínuo, os riscos dos serviços de TIC sejam identificados.

 

Despacho NAG 0989952: 

Como deliberado em reunião do Comitê de Gestão de TIC, solicito que as unidades DG, Ouvidoria Eleitoral,
CRE, EJE, SAO, SJI, SGP, COUADI, ASPLAN e ASPLEN sejam consultadas para coleta de informações sobre os serviços dos
quais são gestores, conforme tabela abaixo, respondendo ao questionário eletrônico disponível
em  https://forms.gle/f69UzBqkWDQJTTNG7  até o próximo dia 26/03/2021. O propósito dessa coleta é consolidar
subsídios para o catálogo de serviços de TIC do TRE-PB.

(...)

 

Despacho NAG 1065602:

À COUADI.

Para fins de monitoramento do cumprimento de recomendação, informo que o catálogo de serviços continua
em análise pelo Comitê Gestor de TIC, conforme processo 0001760-82.2021.6.15.8000.

Respeitosamente,

 

Comentário da COAUDI: Despacho COAUDI 0943535. 

Classificação quanto ao atendimento da recomendação: EM IMPLEMENTAÇÃO

O que falta cumprir: continuidade do cumprimento da recomendação em seus termos.

 

ITEM 5.9 (0000316-82.2019.6.15.8000) - Recomendar ao Comitê de Governança de Pessoas que
proponha (I e III do art. 11 da Resolução TRE-PB nº 10/2017) Política Formal para a Seleção, Retenção e
Desenvolvimento de gestores e profissionais técnicos do Tribunal, de modo a promover o aprimoramento de
competências e a retenção de gestores e técnicos qualificados, e que inclua: avaliação e incentivo ao
desempenho de gestores e técnicos (achados A5 e A15).

Providências adotadas pelas Unidades: 

Relatório CODES 0523869:

"O texto final da minuta consta no documento 0511524, pelo que encaminhamos a essa Diretoria-Geral para
submissão ao Comitê de Governança de Pessoas"

Despacho DG 0558177:

Considerando a reunião do Comitê de Governança ocorrida no dia de hoje, 21.08.2019, retorno os autos para
análise prévia da minuta de Resolução 0530706 que dispõe sobre a implantação da Política de Gestão de Pessoas no âmbito
do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, antes da próxima reunião, que será realizada dia 27.08.2019, às 16h.

 

Despacho DG 0708049:

À SGP,

https://forms.gle/f69UzBqkWDQJTTNG7


Após publicação no BAE da Portaria n. 58/2020  0708046, encaminho os autos para demais providências
cabíveis, dando ciência aos interessados.

 

Despacho DG 0853181:

Considerando que em 28 de abril de 2020 foi alterada a composição do grupo de trabalho responsável pela
elaboração de proposta de resolução sobre a Política de Gestão de Pessoas, no âmbito deste Tribunal, retorno os autos aos
membros da citada comissão para, no prazo de 20 dias, apresentarem uma minuta da citada resolução, valendo frisar que
já consta nestes autos uma minuta 0511524 que deverá ser reavaliada.

Assim, encaminho os autos à SEAVA e aos membros da comissão.

 

Despacho SEAVA 0901997:

(...)

Embora ciente da contagem regressiva para as eleições que se avizinham, em que toda a atenção dos
setores estratégicos deste Regional deve estar voltada para tal mister, não se deve olvidar da relevância da matéria
referenciada nos presentes autos.

Nesse sentido, solicito que a reunião de trabalho seja realizada logo após as eleições.

Despacho SEAVA 0945343:

Sr. Coordenador,

Em cumprimento  ao Despacho desta Coordenadoria (0916224),  para conhecer da deliberação da SGP
(0910146) acerca da proposta de reunião apresentada por essa Unidade, informamos que a referida deliberação ficará a
cargo da Chefe dessa Seção Aline Vilar Silveira Rocha Lopes, quando do retorno de suas férias.

 

Resolução TRE-PB 8 (1037825)

 

Certidão 41 (1043176)

Certifico que a Resolução TRE-PB nº 8/2021 (1037825) foi disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico em
15 de junho de 2021, sendo considerada publicada no dia útil seguinte.

 

Comentário da COAUDI: Conforme  Despacho COAUDI  0526546  "entende-se que a recomendação 5.9
foi atendida com a formalização da Resolução TRE-PB 8 (1037825)". "No entanto, faz-se apenas o registro de que não basta
só essa política, mas é preciso a implementação  de todas as ações (ou, ao menos, boa parte delas) nela descritas, a
exemplo da elaboração do Planejamento Estratégico em Gestão de Pessoas, com a definição de metas e indicadores de
desempenho, para que os benefícios dessa política e da própria recomendação sejam efetivos.

Classificação quanto ao atendimento da recomendação: IMPLEMENTADA

O que falta cumprir:***

 

ITEM 5.18  (0000327-14.2019.6.15.8000) - Recomendar ao Comitê de Governança de Pessoas que,
conforme art. 11, IV, da Resolução TRE/PB n. 10/2017 c/c os critérios descritos neste achado de auditoria
(A14), defina pela necessidade de elaboração de Plano Anual de Capacitação específico para o pessoal de TIC
ou pela manutenção do plano anual geral do Tribunal incluindo pessoal de TIC, além de avaliar os resultados
decorrentes da execução do referido plano (achado A14)

 

Providências adotadas pelas Unidades: 

Despacho DG 0471636:

"  informo a essa Coordenadoria de Auditoria Interna que, conforme consta da  Ata da 2ª Reunião do
Comitê de Governança de Pessoas, realizada em 15/02/2019, na sala da Diretoria Geral (0469945), foi
estabelecido que: "considerando-se que a gestão do plano anual de capacitação geral para o Tribunal permite a promoção
da economia de escala, que algumas pastas como a de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC, em função da
natureza dos seus processos de trabalho, demandam por um aporte maior de conhecimentos, e, que há margem para o
aperfeiçoamento tanto da elaboração Plano Anual  de Capacitação - PAC, quanto na adoção de estratégias para o
atendimento às demandas e na ampliação dos procedimentos de avaliação dos resultados obtidos pelas ações instrucionais,
bem como na obtenção de mais recursos orçamentários, sugeriu-se que o Comitê de Governança de Pessoas mantenha o
plano anual geral de capacitação do Tribunal, com os devidos aprimoramentos que permitam contemplar, na
justa medida, as necessidades específicas da área de TIC".

Despacho CODES 0536681:

À

SECAT

Para conhecimento, análise e manifestação acerca das medidas adotadas para o cumprimento do fora
demandado pela COAUDI 0533468.

 

Despacho DG 0643129:

 



Considerando a necessidade de cumprimento do  item 5.18, bem ainda que, até a presente data, não há
notícias quanto à evolução do  cumprimento do referido item,  encaminho os autos à SPG, para informar sobre as
providências voltadas à implementação da referida recomendação.

 

Despacho COEDE 0765044:

À SECAT,

 

Considerando que até o presente momento não foram atendidos os vários despachos encaminhados por esta
COEDE (0474580, 0536681 e 0669827), e ainda considerando o despacho da DG (0763300), cujo teor atentou para que
não houve notícias acerca da evolução do cumprimento do referido item 5.18 por essa Unidade Gestora, solicitamos as
seguintes providência com a urgência requerida:

 

1 – Verificação se a resposta a resposta da SECAT, ao presente processo, já tenha sido atendido por outro
expediente, procedimento ou processo; e

2 – Se já foram cumpridas as recomendação constante no item 5.18 do 4º monitoramento de Auditoria
Interna - Avaliação da Gestão – Área Administrativa (0758281), contido no processo SEI nº 0007890-93.2018.6.15.8000,
juntando comprovação, conforme solicitado no despacho da SGP (0763546).

 

Despacho DG 0969894:

"(...)

Por todo o exposto, considerando a necessidade de cumprimento do  item  5.18, bem ainda que, até a
presente data, não há notícias quanto à evolução do cumprimento do referido item, encaminho os autos à SGP, para
informar sobre as providências voltadas à implementação das recomendações em tela e, se for o caso, agendar
reunião para pronunciamento do  Comitê de Governança de Pessoas deste TRE/PB."

 

Despacho COEDE 0974165:

"À SECAT,

 

Em atenção ao despacho da SGP (0970543), encaminho os presentes autos para adoção das providências
necessárias ao cumprimento da decisão da Diretora Geral deste Tribunal acerca da implementação da recomendação contida
no item 5.18 da Auditoria Interna - Avaliação da Gestão – Área Administrativa (0525978), constante no Processo SEI
nº. 0007890-93.2018.6.15.8000, informando sobre as providências voltadas à implementação da recomendação em tela e,
se for o caso, agendando reunião para pronunciamento do  Comitê de Governança de Pessoas deste TRE/PB."

 

Comentário da COAUDI: ***. 

Classificação quanto ao atendimento da recomendação: EM IMPLEMENTAÇÃO

O que falta cumprir:  realizar e comprovar  os aprimoramentos do Plano de Capacitação  e posterior
reunião do Comitê de Governança de Pessoas para avaliação dos resultados decorrentes.

 

ITEM 5.20  (0000335-88.2019.6.15.8000  e  0000697-90.2019.6.15.8000) -  Recomendar ao Comitê de
Governança de TIC que solicite ao Núcleo de Apoio à Governança de TIC (art. 38, III, da Portaria PTRE
354/2018) a elaboração de minuta do Plano de Continuidade de Serviços Essenciais de TIC, e, após, delibere
acerca do texto, o qual deve ser aprovado formalmente por esse comitê mediante, por exemplo, registro em ata
de reunião (achado A17)

 

Providências adotadas pelas Unidades: 

Despacho DG 0458469:

  Considerando que se trata de recomendação para o  Comitê de Governança de TIC (Diretor-Geral,
Secretários e CRE), foi realizada reunião com o   Comitê de Governança de Pessoas, dia 06.02.2018, às  17:30h, nesta
Diretoria-Geral, tendo sido deliberado, quando a este item, o seguinte, conforme ATA 0465728:

(...)

"Item 8: ciente da recomendação, registra-se que o NAG já está elaborando a minuta do plano de
continuidade de serviços essenciais de TIC. O Comitê aguardará a conclusão da referida minuta para deliberação, com
registro em ata."

Ao  Núcleo de Apoio à Governança de TIC  - NAG, para dar seguimento aos trabalhos relacionados à
elaboração da minuta do plano de continuidade de serviços essenciais de TIC, registrando nestes autos as atividades já
desenvolvidas.

Informação 2773 (0541666):

Quanto à recomendação 5.20 da auditoria em tela, a construção da minuta do plano de continuidade dos
serviços essenciais de TIC está contemplada no projeto Continuidade dos Serviços Essenciais de TIC 2019   (0000697-
90.2019.6.15.8000), aprovado pelo Comitê de Gestão de TIC (0532455), com conclusão prevista para setembro de 2019.

Despacho DG 0542115: 



Ao NAG,

Ao tempo em que tomo ciência das informações prestadas por esse Núcleo 0541666, retorno os autos para
prosseguimento das atividades voltadas à implementação da recomendação objeto deste processo.

 

Despacho DG 0643164: 

Nesse sentido, ante a necessidade de cumprimento do item 5.20, bem ainda que, até a presente data, não
há notícias quanto à evolução do cumprimento do referido item, encaminho os autos Núcleo de Apoio à Governança de
TIC - NAG, para informar acerca das providências voltadas à implementação da referida recomendação.

 

Despacho DG 0763267:

(...)

Isso posto, diante da necessidade de cumprimento do  item 5.20, assim como pelo fato de até a presente
data não haver notícia  quanto à evolução do  cumprimento do referido item, encaminho os autos Núcleo de Apoio à
Governança de TIC  - NAG, para informar acerca das providências voltadas à implementação da referida
recomendação, com brevidade. 

 

Informação 6 (0977771):

Em cumprimento ao despacho  0969922, informo que um minuta da política de continuidade dos serviços
essenciais de TIC e do processo de gestão da continuidade de serviços essenciais de TIC está em apreciação pelo Comitê de
Gestão de TIC (0001729-62.2021.6.15.8000) para que, uma vez aprovados, sejam encaminhados ao Comitê de Governança
de TIC.

Esclareço que tais artefatos são importantes para construção do plano de continuidade de serviços essenciais
de TIC.

 

Informação 21 NAG 1065611:

À COAUDI.

Para fins de cumprimento da recomendação de auditoria, informo que o processo de gestão da continuidade
de serviços essenciais de TIC está sendo executado de forma piloto com os serviços intranet e SEI. Após a conclusão do
piloto, será possível anotar as melhorias a serem implementadas no processo proposto para fins de aprovação.

Respeitosamente,

 

Comentário da COAUDI: O NAG/STIC deve continuar demonstrando as ações para implementação da
recomendação. 

Classificação quanto ao atendimento da recomendação: EM IMPLEMENTAÇÃO

O que falta cumprir: dar continuidade ao cumprimento da recomendação em seus termos.

 

ITEM 5.21  (0000336-73.2019.6.15.8000  e  0001312-80.2019.6.15.8000) -  Recomendar ao Comitê de
Governança de TIC que solicite ao Núcleo de Apoio à Governança de TIC (art. 38, III, da Portaria PTRE
354/2018) a elaboração de minuta do catálogo de serviços de TIC, com níveis de serviços entre a área de TIC e
as áreas clientes formalmente definidos, e, após, delibere acerca do texto, o qual deve ser aprovado
formalmente por esse comitê mediante, por exemplo, registro em ata de reunião (achado A18)

 

Providências adotadas pelas Unidades: 

Despacho DG 0458477:

"Considerando que se trata de recomendação para o  Comitê de Governança de TIC (Diretor-Geral,
Secretários e CRE), foi realizada reunião com o   Comitê de Governança de Pessoas, dia 06.02.2018, às  17h30, nesta
Diretoria-Geral, tendo sido deliberado, quando a este item, o seguinte, conforme ATA 0465728:

(...)

Item 9: ciente da recomendação, registra-se que o NAG já está elaborando a minuta."

Informação 2770 (0541616):

Quanto à recomendação 5.21 da auditoria em tela, a construção do catálogo de serviços será possível a
partir da contratação, em andamento, da solução de gerenciamento de serviços de TIC (ITSMS), em conjunto com o serviço
técnico de apoio especializado para aperfeiçoamento dos processos de gerenciamento de serviços de TIC, conforme item
4.1.2 do termo de refererência 0526809 e item II do respectivo anexo (0500342).

Despacho DG 0542070:

Ao NAG,

Ao tempo em que tomo ciência das informações prestadas por esse Núcleo, retorno os autos para, tão logo
se efetive a  contratação da solução de gerenciamento de serviços de TIC (ITSMS), que tramita nos autos do Processo SEI
n.º 0001312-80.2019.6.15.8000, adote as providências para a implementação da recomendação objeto deste processo.

Despacho DG 0643174:



Considerando a necessidade de cumprimento do  item  5.21, bem ainda que, até a presente data, não há
notícias quanto à evolução do cumprimento do referido item, encaminho os autos Núcleo de Apoio à Governança de
TIC - NAG, para informar acerca das providências voltadas à implementação da referida recomendação.

 

Despacho DG 0944912:

Considerando o teor do Despacho COAUDI 0944839 e tendo em vista que a última informação desse NAG
acerca do andamento das providências voltadas à implementação da recomendação contida no item 5.21 do Relatório Final
de Auditoria - Sumário Executivo (0425812) foi emitida em 03/09/2020, conforme documento 0840539, retorno o presente
processo a esse Núcleo para informar sobre a evolução de tais providências destacando quais ainda restam pendentes para
que a COAUDI possa considerar como atendida/implementada a recomendação em epígrafe.

Cumpra-se com brevidade.

 

Informação 5 (0977770):

Senhor Diretora,

Em atendimento ao despacho 0969933, informo que uma proposta do catálogo de serviços de TIC com níveis
de serviço estabelecidos está em apreciação pelo Comitê de Gestão de TIC (0001760-82.2021.6.15.8000) para que, uma
vez aprovado, seja encaminhado ao Comitê de Governança de TIC.

 

Comentário da COAUDI: ***. 

Classificação quanto ao atendimento da recomendação: EM IMPLEMENTAÇÃO

O que falta cumprir: dar cumprimento a recomendação em seus termos.

 

ITEM 5.23  (0000340-13.2019.6.15.8000) -  Recomendar à Comissão de Segurança da Informação
que apresente minuta(s) com processo(s) de gestão da segurança da informação, para aprovação pelo Diretor
Geral (art. 28, inciso I, da Resolução TSE n. 23.501/2016), englobando: classificação e tratamento de
informações, com controles que garantam a proteção adequada ao grau de confidencialidade de cada classe da
informação; riscos; vulnerabilidades técnicas de TIC; monitoramento do uso dos recursos de TIC; e incidentes
de segurança da informação (achado A20)

 

Providências adotadas pelas Unidades: 

Foi apresentado plano de ação (0473574).

Aprovação do Plano de Ação - Despacho DG 0476987.

Despacho DG 0969774:

"(...)

Considerando a necessidade de cumprimento do  item  5.23, bem ainda que, até a presente data, não há
notícias quanto à evolução do  cumprimento do referido item,  encaminho os autos à Comissão de Segurança da
Informação, para informar sobre as providências voltadas à implementação da recomendação em tela."

 

Informação 3 CSI 1065630:

À COUADI.

Para fins de monitoramento de cumprimento de recomendação de auditoria, informo que uma capacitação, já
autorizada pela Diretoria Geral,  está em curso para que seja possível a equipe implementar um Sistema de Gestão de
Segurança da Informação no TRE-PB (0002698-77.2021.6.15.8000).

Respeitosamente,

 

Comentário da COAUDI: A CSI deve continuar demonstrando as ações para implementação da
recomendação.  

Classificação quanto ao atendimento da recomendação: EM IMPLEMENTAÇÃO

O que falta cumprir: dar continuidade ao cumprimento da recomendação em seus termos.

 

ITEM 5.24  (0000341-95.2019.6.15.8000) -  Recomendar à Comissão de Segurança da Informação
que defina e promova, em conjunto com a ASCOM, campanhas de sensibilização, conscientização e capacitação
sobre a importância da segurança da informação (achado A22).

 

Providências adotadas pelas Unidades: 

Informação 587 (0469457):Conforme reunião realizada em 05/12/2018 (0439650), a Comissão de
Segurança da Informação estabeleceu as seguintes ações de conscientização pra o primeiro semestre de 2019:

Tratativas para que o o treinamento EaD de Segurança da Informação do TRE-PE seja aplicado, através do
ambiente moodle do TRE-PB, aos servidores deste Tribunal;

Criação de uma área no portal intranet para compatilhamento de notícias voltadas à segurança da
informação e divulgação de boas práticas e normas internas afetas ao tema;



Palestra voltada aos servidores da STRE, a ser realizada em março de 2019, nos moldes da já realizada aos
servidores dos cartórios eleitorais;

Workshop sobre segurança da informação, a ser realizado a partir de maio de 2019.

 

Despacho DG 0972118:

"(...)

Considerando a necessidade de cumprimento do  item  5.24, bem ainda que, até a presente data, não há
notícias quanto à evolução do  cumprimento do referido item,  encaminho os autos à   Comissão de Segurança da
Informação, para informar sobre as providências voltadas à implementação da recomendação em tela."

 

Comentário da COAUDI: ***. 

Classificação quanto ao atendimento da recomendação: EM IMPLEMENTAÇÃO

O que falta cumprir: demonstrar o cumprimento das ações definidas acima.

 

 

ITEM 5.27  (0000344-50.2019.6.15.8000) -  Recomendar ao Comitê de Governança de TIC que,
discuta o tema, e determine ao Comitê Gestor de TIC do SEI a inclusão no modelo para Termo de Referência ou
Projeto Básico da Resolução CNJ 182, no sistema SEI, de seção contemplando todos os itens exigidos pelo art.
18 da Resolução nº 182/2013 (achado A26)

 

Providências adotadas pelas Unidades: 

Despacho DG 0458534:

Considerando que se trata de recomendação para o Comitê de Governança de TIC (Diretor-Geral, Secretários
e CRE), foi realizada reunião com o  Comitê de Governança de Pessoas, dia 06.02.2018, às 17h30, nesta Diretoria-Geral,
tendo sido deliberado, quando a este item, o seguinte, conforme ATA 0465728:

Item 11: recomendação 5.27 (Processo SEI 0000344-50.2019.6.15.8000) 

"Item 11: ciente da recomendação, o cumprimento se dará quando houver decisão no processo SEI nº
0000166-04.2019.6.15.8000, uma vez que há necessidade de definição do normativo que fundamentará o modelo para
inclusão do SEI."

À STIC, para aguardar a decisão nos autos do Processo SEI n.º  0000166-04.2019.6.15.8000, registrando
nestes autos.

 

Despacho DG 0538468

Para ciência das informações prestadas pela ASJUR (0538453) e devido acompanhamento, uma vez que a
implementação da recomendação em tela (item 5.27) aguarda decisão nos autos do Processo SEI n.º  0000166-
04.2019.6.15.8000.

Por oportuno, registro que esta Diretoria Geral, acatando a sugestão da ASJUR (0538453), designou grupo
de trabalho para elaboração de minuta de normativo que disciplina/regulamenta os procedimentos de  contratação de
soluções de tecnologia da informação e comunicação, conforme despacho 0539372 exarado naqueles autos.

 

Despacho DG 0643187:

Nesse sentido, ante a necessidade de cumprimento do  item  5.27,  encaminho os autos à STIC, para
ciência e acompanhamento, considerando que a implementação da presente recomendação aguarda decisão
nos autos do Processo SEI n.º 0000166-04.2019.6.15.8000 e 0004410-73.2019.6.15.8000.

 

Despacho DG 0763337:

(...)

Assim, diante da necessidade de cumprimento do item 5.27, encaminho os autos à STIC, para ciência e
acompanhamento, considerando que a implementação da presente recomendação aguarda decisão nos autos
do Processo SEI n.º 0000166-04.2019.6.15.8000 e 0004410-73.2019.6.15.8000.

 

Despacho DG 0969941:

"(...)" 

Assim, diante da necessidade de cumprimento do item 5.27, encaminho os autos à STIC, para ciência e
acompanhamento, considerando que a implementação da presente recomendação aguarda decisão nos autos
do Processo SEI n.º 0000166-04.2019.6.15.8000 e 0004410-73.2019.6.15.8000."

 

Comentário da COAUDI: ***. 

Classificação quanto ao atendimento da recomendação: EM IMPLEMENTAÇÃO

O que falta cumprir: dar cumprimento a recomendação em seus termos.



 

ITEM 5.32  (0000351-42.2019.6.15.8000  e  0000273-48.2019.6.15.8000) -  Recomendar ao Comitê de
Gestão de TIC que revise e aprove novo Plano de Trabalho previsto no art. 29 da Resolução CNJ nº 211/2015, o
qual foi determinado para atendimento aos critérios estabelecidos na mencionada Resolução (achado A32).

 

Providências adotadas pelas Unidades: 

Informação 695 (0472508):

"Em reunião realizada em 19.02.2018 (0466970), o Comitê de Gestão de TIC tomou ciência da
recomendação 5.32, restando 'entendido que a recomendação será atendida através do projeto Aprimoramento dos
processos de governança e gestão de tic - fase 1 (0457736), já aprovado em 04/02/2019', com previsão de conclusão em
06/2019."

 

Informação 7 (0977773):

"(...)

Por outro lado, uma nova estratégia de TIC para o poder judiciário foi instituída (Res. CNJ nº 370) e um novo
plano de trabalho deverá ser elaborado até julho deste ano, conforme art. 45 do referido normativo.

Assim, considerando as informações apresentadas, este Núcleo entende que seria mais adequado concentrar
esforços na elaboração e execução do novo plano de trabalho da Res. CNJ nº 370, que institui a Estratégia Nacional de TIC
do Poder Judiciário para o período de 2021-2026.

 

Despacho COAUDI 0985560:​

Senhora Diretora Geral,

A COAUDI, com a concordância da SEAUT 0984875, informa que entende bastante razoável a consideração
apresentada no sentido de concentrar esforços em novo plano de trabalho, conforme recente Resolução CNJ 370, de
maneira que essa recomendação 5.32  será classificada como PREJUDICADA no próximo relatório de monitoramento da
auditoria respectiva.

À STIC e NAG para ciência.

 

Comentário da COAUDI: ***. 

Classificação quanto ao atendimento da recomendação: PREJUDICADA  nos termos do
despacho COAUDI 0985560.

O que falta cumprir: dar cumprimento a recomendação em seus termos.

 

3. CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, faz-se a remessa do presente relatório de monitoramento a essa Diretoria Geral para
conhecimento e adoção/complementação de providências, concernentes às seguintes recomendações:

 

Itens nº 5.23 e 5.24 destinados à Comissão de Segurança da Informação;

Itens nº  5.7,  5.18, 5.20, 5.21 e  5.27  destinados à Direção-Geral, por meio  de ações a serem
desenvolvidas pelas Unidades Executoras, em especial pelo  COMITÊ DE GOVERNANÇA DE TIC,  COMITÊ DE
GOVERNANÇA DE PESSOAS e COMISSÃO DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO.

 

Pondera-se  que sejam proferidas determinações nos respectivos processos  para cumprimento das
pendências acima identificadas e dado ciência as unidades abaixo:

 

À SGP, COEDE, e SECAT para conhecimento dos comentários da COAUDI registrados no Item nº 5.9.

 

Ressalta-se a importância dessas recomendações para a melhoria da Governança de Pessoas no
âmbito do TRE/PB, inclusive para resposta positiva no próximo Levantamento de Governança do TCU,  ciclo
2021 (https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-
governanca/), conforme itens:

4111. Definiram-se objetivos, indicadores e metas de desempenho para cada função (subsistema) de gestão
de pessoas;

4112. Há plano(s) específico(s) para orientar a gestão de pessoas na organização;

4113. A organização verifica se os gestores cumprem as políticas de gestão de pessoas;

4144. A organização executa ações educacionais para assegurar a disponibilidade de sucessores qualificados
para as ocupações críticas;

4171. A organização estabelece metas de desempenho individuais e/ou de equipes vinculadas aos planos
organizacionais;

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3706
https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/


4172. A organização realiza, formalmente, avaliação de desempenho individual, com atribuição de nota ou
conceito, tendo como critério de avaliação o alcance das metas previstas;

4175. Os avaliadores identificam e documentam as necessidades individuais de capacitação durante o
processo de avaliação de desempenho dos seus subordinados

4322. A organização possui mecanismos para desenvolver a capacidade dos colaboradores da área de
contratações;

   

É o relatório.

 

João Pessoa, 26 de julho de 2021.

 

Atenciosamente,
JOÃO DEMAR LUCENA RODRIGUES

COORDENADOR DE AUDITORIA INTERNA
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